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ATUALIZAÇÕES

CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO – CNMP

RESOLUÇÃO Nº 311, DE 10 DE JUNHO DE 2025     

Altera a Resolução CNMP nº 89, de 28 de agosto de 2012, a fim de adequá-la à Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei 
Geral de Proteção de Dados). 

RESOLUÇÃO Nº 312, DE 10 DE JUNHO DE 2025     

Altera a Resolução CNMP nº 281, de 12 de dezembro de 2023, que institui a Política Nacional de Proteção de Dados 
Pessoais e o Sistema Nacional de Proteção de Dados Pessoais no Ministério Público. 

MPPI

ATO 1508-2025 
Dispõe sobre os Centros de Apoio Operacional do Ministério Público do Estado do Piauí e dá outras providências. 

ATO 1513-2025 
Dispõe sobre a Política Institucional de Uso da Inteligência Artificial no âmbito do Ministério Público do Estado do Piauí, 
define diretrizes para capacitação, governança e avaliação de projetos nessa temática, e estabelece princípios éticos e 

operacionais para sua implementação. 

ATO 1529-2025 
Dispõe sobre a criação da Núcleo de Acordos de Não Persecução Penal no âmbito do Ministério Público do Estado do Piauí. 
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JURISPRUDÊNCIA – SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
INFORMATIVOS nº 1175 – 11

ADI   5.073/DF  

Relator: Ministro DIAS TOFFOLI

Investigação criminal conduzida por delegado de polícia

ODS: 16

Análise da constitucionalidade da Lei nº 12.830/2013 que atribui ao delegado de polícia a condução da investigação 

criminal. 

DIREITO PENAL – EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE; INDULTO; TRÁFICO PRIVILEGIADO

Tráfico privilegiado e concessão de indulto - RE 1.542.482/SP (Tema 1.400 RG) 

ODS: 16

Tese fixada:

“É constitucional a concessão de indulto a condenado por tráfico privilegiado, uma vez que o crime não  

tem natureza hedionda.”

Resumo:

Não  viola  o  texto  constitucional,  em  especial  o  art.  5º,  XLIII,  a  concessão  de  indulto  a  indivíduos  

condenados por tráfico ilícito de drogas na modalidade privilegiada, dada a ausência da hediondez desse tipo  

penal.

Conforme a jurisprudência desta Corte, apesar de a Constituição Federal dispor que o crime de tráfico ilícito  

de drogas é insuscetível de graça ou anistia, a interpretação sistêmica de seu texto autoriza a concessão do indulto  

presidencial para o crime de tráfico na modalidade privilegiada, desde que cumpridos todos os requisitos (1).

Na espécie, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo afirmou a possibilidade de concessão da clemência  

a  condenado  por  tráfico  privilegiado,  bem  como  entendeu  pelo  preenchimento  dos  requisitos  previstos  no 

respectivo decreto presidencial.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral  

da questão constitucional suscitada (Tema 1.400 da repercussão geral), bem como (i) reafirmou a jurisprudência 

dominante sobre a matéria (2) para negar provimento ao recurso extraordinário e (ii) fixou a tese anteriormente 

citada.

https://drive.google.com/file/d/1kmIil5SRCElm4oG-lnfZNQsIhrsmJY5F/view?usp=sharing


(1) CF/1988: “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 
nos termos seguintes: (...) XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a prática da tortura , 
o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes hediondos, por eles respondendo os 
mandantes, os executores e os que, podendo evitá-los, se omitirem;”

(2) Precedentes citados: RE 1.089.191, RE 954.193, ARE 980.176 AgR, RE 1.537.897, RE 1.090.615 e RE 964.616 
(decisões monocráticas); bem como HC 118.533, RE 1.531.661, HC 199.826 AgR, RE 1.538.585 AgR, e RE 937.651 AgR.

RE 1.542.482/SP, relator Ministro Presidente, julgamento finalizado no Plenário Virtual em 30.05.2025 (sexta-feira)



JURISPRUDÊNCIA – SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
INFORMATIVOS STJ nº 848 a 855

Processo AgRg no RMS 72.002-GO, Rel. Ministra Daniela Teixeira, Rel. para acórdão 
Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  por  maioria,  julgado  em 
11/3/2025, DJEN 9/4/2025.

Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema Multa por abandono de processo.  Art.  265 do CPP. Revogação da sanção 
pecuniária pela Lei n. 14.752/2023. Irretroatividade da norma processual.

DESTAQUE

     A Lei n. 14.752/2023, que revogou a multa por abandono de processo do art. 265 do CPP, não retroage para 
isentar penalidades impostas sob a legislação anterior.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A questão consiste em saber se a Lei n. 14.752/2023, que revogou a multa por abandono de processo, pode 
retroagir para isentar penalidades impostas sob a legislação anterior.

     A multa prevista no art. 265 do CPP, antes de sua revogação, possuía natureza eminentemente processual. 
Essencialmente, tal sanção está diretamente relacionada à condução do processo penal, não interferindo nos 
direitos materiais do réu ou do advogado.

     Diante disso, a norma que suprimiu essa penalidade não pode retroagir para afastar as multas já impostas 
sob a vigência da legislação anterior, uma vez que os atos processuais são regidos pelo princípio do tempus 
regit actum, segundo o qual os atos processuais são regrados pela lei vigente no momento de sua prática.

     O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é claro ao confirmar que as normas processuais, tais  
como a Lei n. 14.752/2023, ainda que revoguem sanções anteriores,  não têm o condão de retroagir para 
excluir atos jurídicos perfeitos.

     Nessa  linha,  "A  jurisprudência  desta  Corte  Julgadora  tem-se  mostrado  uníssona  acerca  natureza 
processual da sanção pecuniária decorrente do abandono de causa, de modo que a novel Lei n. 14.752/2023, 
sancionada em 12 de dezembro de 2023 - afastando a sanção pecuniária em comento -, nos termos do art. 2º 
do Código de Processo Penal, tem aplicabilidade imediata, sem prejuízo da validade dos atos realizados sob a 
vigência da lei anterior - princípio do tempus regit actum - não retroagindo, ainda que para beneficiar o réu." 
(AgRg no HC 797.438/MG, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 26/2/2024).

     Portanto, a norma processual que previu a multa sempre foi vista como essencial para o bom andamento 
da justiça, sem ferir prerrogativas da advocacia, conforme entendeu o STF (ADI 4.398). Assim, mesmo que a 
Lei n. 14.752/2023 tenha revogado a multa, a sua natureza processual impede a retroatividade para desfazer 
penalidades já aplicadas validamente sob o regime anterior.



INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código de Processo Penal (CPP), art. 265

Lei n. 14.752/2023

Processo HC  896.306-SC,  Rel.  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  por 
unanimidade, julgado em 20/3/2025, DJEN 27/3/2025.

Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema Busca pessoal e entrada em domicílio. Justa causa respaldada apenas em 
testemunho policial. Agentes munidos de câmeras corporais. Imagens não 
geradas e/ou não examinadas. Insatisfação do ônus da prova que incumbe 
ao Estado. Ilicitude das provas obtidas.

DESTAQUE

     Nos  casos  de  inconsistência  da  narrativa  policial,  a  pouca  importância  atribuída  às  gravações  e  o 
expressivo deficit de confiabilidade dos testemunhos policiais, resultam na ilegalidade da busca pessoal e do 
ingresso no domicílio do réu.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     Cinge-se a controvérsia em verificar a legalidade do ingresso a domicílio do réu.

     A despeito de a diligência ter sido registrada por vídeo, tanto a prisão em flagrante, quanto a denegação da 
ordem pelo Tribunal de origem extraíram seu fundamento dos testemunhos policiais.

     De acordo com a versão apresentada pelos policiais, a atitude suspeita residiria no fato de que paciente e  
corréus haveriam corrido ao avistarem os agentes estatais. Também, as drogas teriam sido encontradas em 
um apartamento "abandonado".

     É cômodo apenas mencionar que o local onde as drogas e demais provas foram encontradas se trataria de 
um "apartamento abandonado e invadido",  ao qual  integrantes de facção dariam serventia de "local  de 
vendas".  Uma  narrativa  desse  tipo  afastaria  qualquer  questionamento  sobre  a  legalidade  da  diligência, 
porque, não sendo casa de nenhum cidadão, deixaria de incidir o direito constitucional à inviolabilidade do 
domicílio. Em verdade, o "apartamento invadido" e "usado para vendas" contava com um cômodo que foi 
identificado pelos próprios policiais como sendo "o quarto" do réu.

     Trata-se de uma inconsistência narrativa para a qual as instâncias ordinárias deveriam ter dedicado um 
olhar mais crítico. A contradição poderia, efetivamente, ter sido dirimida com alguma facilidade se, para 
além  dos  relatos  policiais,  também  os  conteúdos  das  gravações  das  câmeras  corporais  houvessem  sido 
acessados.

     Na espécie, a pouca importância atribuída às gravações e o excesso de credibilidade conferido à narrativa 
dos policiais foram constatados pelo delegado, no "Relatório Final das Investigações". Em suas palavras, "não 
houve  a  menor  preocupação  em  documentar  eventual  autorização  para  ingresso  nos  imóveis,  sequer 
havendo registros a abordagem realizadas nos imóveis invadidos".

     Mesmo com acesso à tecnologia e a recursos para registrar as suas diligências, os policiais militares que 
participaram da operação não se empenharam nas gravações. E a razão para a falta de zelo, ao que tudo 
indica,  está  na cultura  da própria  Instituição,  que diante  do aproveitamento probatório  acrítico  que os 
Tribunais sempre ofereceram à palavra do policial, nunca precisou se preocupar em ensinar e exigir que 
seus agentes se gravem em ação, e que assim internalizem o dever de colaborar com a auditabilidade da 



legalidade de sua atuação.

     Diante  de  tão  notável  descompromisso  institucional,  e  de  expressivo  deficit  de  confiabilidade  dos 
testemunhos policiais, na espécie, impõe-se o reconhecimento de que o Estado não se desincumbiu do ônus 
de provar que agiu legalmente ao submeter o paciente à busca pessoal e ao ingresso domiciliar que ora estão 
sob exame.

Processo HC  915.025-SP,  Rel.  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  por 
unanimidade, julgado em 20/3/2025, DJEN 27/3/2025.

Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema Tráfico de drogas. Pleito de absolvição por ilicitude das provas. Violência 
policial.  Verossimilitude.  Ônus  da  prova  do  Estado  em  se  comprovar  a 
legalidade da atuação policial.

DESTAQUE

     Sendo verossímil a narrativa de maus tratos apresentada pelo acusado durante a abordagem policial,  
mormente quando o laudo pericial certifica a ocorrência de lesão corporal no réu, deve-se declarar ilícita a 
sua confissão informal e,  por derivação, todas as provas dela decorrentes,  já que é do Estado o ônus de 
provar que atuou dentro dos contornos da legalidade.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     No caso, o paciente foi condenado por tráfico de drogas a partir das provas que foram encontradas no 
domicílio da corré, sua então namorada. Na busca pessoal, nada de ilícito foi achado com ele.

     Contudo, a confissão do acusado de que suas drogas estariam na mencionada localidade foi recebida sem 
maiores questionamentos pelo magistrado. Ou seja, mesmo que a abordagem não haja resultado no encontro 
de  drogas,  apetrechos  ou  outros  indícios  de  tráfico,  o  juiz  acatou,  sem  qualquer  questionamento 
metodológico, a versão segundo a qual o paciente contara aos policiais -  como se estivesse entre amigos 
confidenciando seus  feitos  -  que  teria  drogas  guardadas  em outra  localidade.  Mais  ainda,  considerou o 
julgador que o acusado, sem qualquer tipo de pressão ou constrangimento, também teria se prontificado a 
levar  os  policiais  onde  as  drogas  estavam  armazenadas,  num  gesto  de  extremo  desprendimento  e  de 
colaboração com o Estado.

     O cenário de uma confissão que, nas palavras do juiz, teria sido prestada de forma "calma e tranquila",  
não faz jus ao conteúdo da gravação. Efetivamente, as imagens gravadas e juntadas pela própria polícia 
militar dão conta de uma cena duvidosa, que exibe um cidadão em situação de vulnerabilidade, em local 
escuro (ambiente, aliás, inadequado para se obter uma confissão livre e voluntária), sentado no chão e com 
as mãos escondidas debaixo das pernas; nessas condições, responde o que o policial lhe pergunta, olhando 
para a câmera do celular apontada pra ele, de cima para baixo.

     A circunstância de não estar evidenciada, na gravação, uma explícita violência ou ameaça não é suficiente 
para  afastar  a  alegação  defensiva  de  que  o  paciente  sofrera  coação  física  e  moral  para  confessar, 
especialmente ao se levar em consideração o laudo pericial que certifica o dedo quebrado do paciente. A seu 
turno, há constância nas declarações do paciente, quando, ao estar na presença de autoridades outras que 
não as forças policiais, afirmou ter sido torturado para confessar a guarda das drogas.

     Com efeito, no caso sob exame, desde a audiência de custódia, o paciente afirma que foi torturado pelos 
policiais  que  o  abordaram.  Isto  é,  em  todas  as  oportunidades  institucionais  em  que  entendeu  estar 
acompanhado de uma outra autoridade - e não mais sozinho com policiais -, o paciente tentou denunciar o 
trato que recebeu dos policiais. Em vão, porque nem mesmo após a confecção do laudo, o sistema de justiça 
deu-lhe a devida atenção.

     Ocorre que é do Estado o ônus de provar que atuou dentro dos contornos da legalidade, o que faz emergir 
o seguinte questionamento: se houve a preocupação de registrar por vídeo a confissão, por que não houve 
idêntica  preocupação  em  se  registrar  a  abordagem,  o  ingresso  domiciliar  mediante  a  conjecturada 



autorização do morador e, ainda, o encontro das drogas na residência? É forçoso admitir que a seletividade 
de se registrar apenas parte da atuação policial suscita dúvidas sobre a credibilidade do relato dos agentes 
estatais.

     Não por outra razão, aliás, o documento que apresenta os Princípios Méndez, recomendados pelas Nações 
Unidas e que consistem em uma reunião de medidas que desejavelmente devem ser adotadas com vistas à 
colheita de declarações epistemicamente mais confiáveis, adverte: "Não deve haver 'conversas informais', 
que carregam o risco de se desviarem das entrevistas oficiais ou salvaguardas aplicáveis." E, "O risco de 
tratamento ilícito e desumano é particularmente elevado no momento da apreensão ou detenção ou antes da 
chegada a um local de detenção oficialmente reconhecido. Os riscos associados a esse período incluem o uso 
excessivo  da  força,  o  uso  indevido  de  restrições,  o  questionamento  coercitivo  improvisado  e  períodos 
prolongados de confinamento em transporte - todos os quais podem equivaler à tortura."

     Do exposto, ante o reconhecimento de que, no presente caso, é verossímil a narrativa de maus tratos 
impostos  ao  acusado,  deve-se  declarar  ilícita  a  confissão  informal  e,  por  derivação,  todas  as  provas 
posteriormente encontradas na casa da corré.

     Ressalte-se que, segundo a doutrina, a exclusão das provas derivadas das provas diretamente ilícitas "não 
obedece  a  nenhuma  'generosidade  garantista',  mas  é  tão  somente  mais  uma  consequência  da  especial 
posição  que  os  direitos  fundamentais  ocupam  no  ordenamento  jurídico  e  a  necessidade  de  garantir 
veementemente a sua eficácia".

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

DOUTRINA

Princípios sobre Entrevistas Eficazes - Princípios Méndez

Processo Processo em segredo de justiça, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, por unanimidade, julgado em 22/4/2025, DJEN 29/4/2025.

Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema Prova  estrangeira  utilizada  como  notitia criminis.  Investigação  e  provas 
colhidas em território nacional. Validade. Observância do devido processo 
legal.  Alegação  de  quebra  de  cadeia  de  custódia  da  prova  estrangeira. 
Irrelevância.

DESTAQUE

     A prova oriunda do exterior, quando utilizada apenas como notitia criminis, não compromete a validade 
das provas colhidas em território nacional, produzidas sob o devido processo legal.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A controvérsia consiste em saber se a prova oriunda do exterior, utilizada no processo penal, é admissível,  
considerando a alegada ausência de preservação da cadeia de custódia.

     O Tribunal de origem consignou que "as provas remetidas pelas autoridades estrangeiras, além de serem 
chanceladas pelo Poder Judiciário do Reino Unido, [...] encontram confirmação na prova obtida por meio do 
cumprimento do mandado de busca e apreensão pela Polícia Federal".

     De fato, o ponto de partida da investigação foi uma comunicação internacional - quando autoridades 
britânicas,  ao  investigarem uma rede de  pedofilia,  identificaram conexões  com usuários  no Brasil.  Esta 
comunicação entre autoridades constitui prática usual e legítima de cooperação internacional no combate a 
crimes transnacionais, notadamente aqueles relacionados à exploração sexual infantil, que frequentemente 



operam em redes que transcendem fronteiras nacionais.

     Contudo, no caso, o conjunto probatório que efetivamente alicerçou a condenação do acusado não é 
oriundo do exterior,  mas foi  legitimamente colhido em território nacional,  mediante procedimentos que 
observaram integralmente as garantias constitucionais e processuais exigidas pelo ordenamento jurídico 
brasileiro.  A referida comunicação inicial  serviu apenas como  notitia  criminis,  elemento catalisador que 
desencadeou uma investigação autônoma em território brasileiro.

     A partir deste ponto, todas as medidas investigativas seguiram rigorosamente o devido processo legal 
brasileiro: (i) as autoridades policiais federais, ao receberem as informações do exterior, formalizaram um 
inquérito policial próprio, conduzido segundo a legislação brasileira; (ii) o Ministério Público Federal, no 
exercício de suas atribuições constitucionais, avaliou os elementos iniciais e representou pela expedição de 
mandado de busca e apreensão; (iii) o magistrado competente, após análise fundamentada dos requisitos 
legais,  expediu mandado de busca e apreensão, medida cautelar sujeita a estrito controle judicial;  (iv)  a 
diligência  foi  executada  por  autoridades  brasileiras,  em  território  nacional,  com  observância  das 
formalidades legais; (v) os dispositivos eletrônicos apreendidos foram submetidos à perícia técnica oficial, 
realizada por  peritos  federais,  seguindo os  protocolos  nacionais  de  análise  forense  digital;  (vi)  o  Laudo 
Pericial, produzido por expert brasileiro, identificou em equipamentos encontrados na residência do acusado 
elementos que comprovaram a materialidade delitiva.

     A  condenação  do  réu  baseou-se  nas  provas  produzidas  em  solo  brasileiro.  Assim,  as  alegações 
relacionadas à quebra da cadeia de custódia das provas estrangeiras tornam-se irrelevantes para o deslinde 
da causa, uma vez que a condenação não se baseou nas provas enviadas pelas autoridades britânicas, mas no 
material colhido em operação integralmente realizada em território nacional.

     Portanto, o argumento defensivo ignora esta distinção fundamental entre a notícia-crime internacional - 
que apenas iniciou as investigações - e as provas efetivamente produzidas em solo brasileiro, que foram 
submetidas ao contraditório e à ampla defesa, e que constituíram a base probatória para a condenação.



RECURSOS REPETITIVOS - AFETAÇÃO

Processo ProAfR no REsp 2.188.922-MG, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira 
Seção, julgado em 15/4/2025, DJEN 5/5/2025. (Tema 1337).

ProAfR  no  REsp  2.188.771-MG,  Rel.  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz, 
Terceira  Seção,  julgado  em  15/4/2025,  DJEN  5/5/2025  (Tema  1337). 
ProAfR  no  REsp  2.189.504-MG,  Rel.  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz, 
Terceira Seção, julgado em 15/4/2025, DJEN 5/5/2025 (Tema 1337).  

Ramo do Direito DIREITO PENAL

Tema A Terceira Seção acolheu a  proposta  de afetação do REsp 2.188.922-MG, 
REsp 2.188.771-MG e REsp 2.189.504-MG ao rito dos recursos repetitivos, a 
fim de uniformizar o  entendimento a  respeito  da seguinte  controvérsia: 
"Analisar se é cabível  a fixação de reparação mínima por danos morais 
coletivos em razão da condenação por crimes de tráfico de drogas e, caso 
seja cabível, se o referido dano é presumido ou exige produção de prova 
específica".

Processo REsp 2.083.968-MG, Rel.  Ministro Joel  Ilan Paciornik,  Terceira Seção,  por 
unanimidade, julgado em 14/5/2025. (Tema 1255).

Ramo do Direito DIREITO PENAL

Tema Crime de falsa identidade. Atribuir a si ou a outrem dados inexatos sobre 
real  identidade.  Consciência  e  voluntariedade.  Natureza  formal. 
Consumação. Resultado naturalístico. Prescindibilidade. Tema 1255.

DESTAQUE

     O delito de falsa identidade é crime formal,  que se consuma quando o agente fornece, consciente e 
voluntariamente,  dados  inexatos  sobre  sua  real  identidade,  e,  portanto,  independe  da  ocorrência  de 
resultado naturalístico.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     Cinge-se a controvérsia em definir a natureza jurídica do crime de falsa identidade, de forma a estabelecer 
se a consumação ocorre com a simples atribuição de falsa identidade a si ou a outrem, independentemente 
de resultado naturalístico.

     O tipo penal do art. 307 do Código Penal (CP) pune a conduta daquele que atribui a si mesmo ou a terceiro 
falsa identidade, com o fim específico de obter vantagem, em proveito próprio ou alheio, ou de causar dano a 
outrem.

     O bem jurídico tutelado pela norma em questão é a fé pública. Diversamente de outros delitos do mesmo 
capítulo,  como  a  moeda  falsa  ou  a  falsidade  documental,  que  recaem  sobre  objetos,  protege-se,  nesta 
hipótese,  "a  fé  na  individuação  pessoal".  Isto  é,  a  confiança  que  se  tem,  nas  relações  sociais,  quanto  à 
essência, à identidade, ao estado civil ou outra qualidade juridicamente relevante da pessoa, conforme a 
doutrina.

     Exige-se, para a tipificação do tipo, a prática de uma conduta comissiva, ou seja, um fazer, já que o preceito 
primário se utiliza especificamente do verbo positivo atribuir, afastando, assim, a possibilidade de realização 
típica por conduta omissiva.



     Além disso, faz-se necessário que haja, por parte do agente, vontade consciente de atribuir-se ou atribuir a 
outrem  a  falsa  identidade,  bem  como  esteja  presente  o  elemento  subjetivo  do  injusto  ou  a  finalidade 
específica de obter, para si ou para outrem, vantagem de qualquer natureza ou, ainda, de causar dano a 
alguém.

     Contudo,  bem alerta  a  doutrina  sobre  o  tema,  a  obtenção  da  finalidade  perseguida  pelo  agente  é 
irrelevante para a configuração típica, em razão da natureza formal do crime.

     Portanto, a consumação delitiva ocorre assim que o agente inculca a si ou a outrem a falsa identidade,  
sendo irrelevantes a causação de prejuízo ou a obtenção de efetiva vantagem pelo agente. É indiferente, para 
a consumação típica, o fato de o destinatário da declaração falsa verificar, em sequência, a real identidade do 
indivíduo, ou mesmo ter o próprio agente se identificado corretamente em momento posterior.

     Em outras palavras, a inexistência de prejuízo a terceiros ou às investigações não afasta a tipificação do  
crime e, dessa forma, não conduz à absolvição do acusado.

     Em resumo, conforme orientação consolidada no Superior Tribunal de Justiça (STJ), o crime de falsa 
identidade é  formal,  ou seja,  consuma-se  com a  simples  conduta  de  atribuir-se  falsa  identidade,  apta  a 
ocasionar  o  resultado  jurídico  do  crime,  sendo  dispensável  a  ocorrência  de  resultado  naturalístico, 
consistente na obtenção de vantagem para si ou para outrem ou de prejuízo a terceiros.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código Penal (CP), art. 307.

Processo Processo em segredo de justiça, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Terceira 
Seção, por maioria, julgado em 14/5/2025.

Ramo do Direito DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema Relatórios  de  inteligência  financeira.  Requisição  direta.  Órgãos  de 
persecução penal. Inviabilidade. Necessidade de autorização judicial. Tema 
n. 990/STF. Não abrangência.

DESTAQUE

     1.  A solicitação direta de relatórios de inteligência financeira pelo Ministério Público ao COAF sem 
autorização judicial é inviável.

     2. O tema 990 da repercussão geral não autoriza a requisição direta de dados financeiros por órgãos de 
persecução penal sem autorização judicial.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A questão em discussão consiste em saber se é possível a solicitação direta de relatórios de inteligência 
financeira  pelo  Ministério  Público  ao  Conselho  de  Controle  de  Atividades  Financeiras  (COAF)  sem 
autorização judicial.

     Como se sabe, em 2019, o Supremo Tribunal Federal, por maioria, fixou tese no tema 990 da repercussão 
geral  e  consolidou  o  seguinte  entendimento:  "1.  É  constitucional  o  compartilhamento  dos  relatórios  de 
inteligência financeira da UIF e da íntegra do procedimento fiscalizatório da Receita Federal do Brasil, que 
define  o  lançamento  do  tributo,  com  os  órgãos  de  persecução  penal  para  fins  criminais,  sem  a 
obrigatoriedade  de  prévia  autorização  judicial,  devendo  ser  resguardado  o  sigilo  das  informações  em 
procedimentos formalmente instaurados e sujeitos a posterior controle jurisdicional. 2. O compartilhamento 
pela  UIF  e  pela  RFB,  referente  ao  item anterior,  deve  ser  feito  unicamente  por  meio  de  comunicações 



formais, com garantia de sigilo, certificação do destinatário e estabelecimento de instrumentos efetivos de 
apuração e  correção de  eventuais  desvios"  (RE 1.055.941,  Tribunal  Pleno,  Rel.  Ministro  Dias  Toffoli,  DJe 
18/3/2021).

     Muito embora a tese tenha trazido clareza acerca da possiblidade de compartilhamento de dados da 
Receita Federal do Brasil - RFB e do Conselho de Controle de Atividades Financeiras - Coaf com os órgãos de 
persecução penal sem autorização judicial, a partir da fixação desse entendimento, derivaram duas grandes 
discussões  nos  Tribunais  do  país:  a  primeira,  se  a  via  contrária  seria  possível,  isto  é,  se  os  órgãos  de 
persecução penal estariam autorizados a solicitarem relatórios de inteligência financeira diretamente, sem, 
portanto, autorização judicial; e a segunda, se o procedimento formal a que faz referência o tema implicaria 
a necessidade de instauração de inquérito policial ou de procedimento investigatório criminal, ou seja, se 
seria possível a solicitação em procedimento formal diverso.

     O contexto jurisprudencial, portanto, de posições dissonantes evidencia a dificuldade do equilíbrio entre a 
eficiência  na  investigação  criminal  e  a  proteção  de  direitos  fundamentais  das  pessoas  submetidas  à 
jurisdição penal.

     Conforme mencionado anteriormente, o objeto do tema da repercussão geral 990, do Supremo Tribunal 
Federal, consiste no exame da constitucionalidade do compartilhamento de informações financeiras e fiscais 
entre órgãos de controle e autoridades de persecução penal sem a necessidade de autorização judicial prévia. 
A matéria se insere em um debate jurisprudencial mais amplo sobre a proteção de dados pessoais e, por 
conseguinte, do direito à privacidade, e a eficiência de investigações criminais.

     A Constituição Federal assegura o direito fundamental à privacidade e à proteção de dados pessoais (art. 
5º, incisos X e LXXIX da CF), de modo que medidas que restrinjam tais direitos devem, sempre, ser analisadas 
de forma cuidadosa, especialmente, quando se está a tratar do tema de forma geral e abstrata, como é o caso 
de um tema em repercussão geral.

     A Unidade de Inteligência Financeira (UIF) é um órgão dotado de autonomia técnica e operacional, 
vinculado administrativamente ao Banco Central do Brasil, responsável por produzir e gerir informações de 
inteligência financeira que sirvam para prevenir e combater crimes como lavagem de lavagem de dinheiro, 
financiamento  de  terrorismo,  financiamento  da  proliferação  de  armas  de  destruição  em  massa,  dentre 
outros.  A  Unidade,  portanto,  administra  e  analisa  inúmeros  dados  financeiros,  fornecidos  por  bancos, 
seguradoras,  cartórios  etc.,  que  podem  ser  encaminhados  à  Receita  Federal  do  Brasil  e  aos  órgãos  de 
persecução criminal em caso de indícios de ilicitude tributária ou penal.

     O Coaf é a Unidade de Inteligência Financeira (UIF) do Brasil e, assim, a autoridade administrativa central 
do  sistema  de  prevenção  e  combate  à  lavagem  de  dinheiro  e  ao  financiamento  do  terrorismo  e  da 
proliferação de armas de destruição em massa, especialmente no recebimento, análise e disseminação de 
informações de inteligência financeira.

     Como Unidade  de  Inteligência  Financeira,  o  Coaf  recebe  informações  pelos  sujeitos  obrigados,  nas 
hipóteses previstas pela Lei n. 9.613/1998, cruza os dados e produz os respectivos relatórios de inteligência, 
sem emitir qualquer juízo de veracidade das informações ou investigar potenciais ilicitudes.

     A Lei n. 9.613/1998, determina, em seu art. 11, que as instituições financeiras e demais pessoas físicas e 
jurídicas  que  trabalhem  com  recursos  financeiros,  moeda  estrangeira,  títulos  mobiliários  etc.  (art.  9º) 
comuniquem ao Coaf qualquer movimentação financeira atípica, ou seja, que ultrapasse determinado valor 
que é fixado pela autoridade administrativa.

     Com as informações que recebe, o Coaf analisa o dado com o objetivo de identificar se existe nela algum 
indício de lavagem de dinheiro, de financiamento do terrorismo ou de outros crimes. Caso seja identificado 
algum indício de ilícito é, então, elaborado o Relatório de Inteligência Financeira (RIF) que é encaminhado às 
autoridades competentes para a respectiva investigação.

     Do ponto de vista legal, o fundamento para o compartilhamento se concentra na previsão do art. 15, Lei n. 
9.613/1998,  que estabelece que "(o) Coaf comunicará às autoridades competentes para a instauração dos 
procedimentos cabíveis, quando concluir pela existência de crimes previstos nesta Lei, de fundados indícios 
de sua prática, ou de qualquer outro ilícito".

     Da leitura do dispositivo, podem ser extraídas duas conclusões relevantes. O artigo 15 da Lei de Lavagem 
de dinheiro trata,  ao menos de forma expressa,  apenas,  do compartilhamento pelo  Coaf  às  autoridades 
competentes, e não da via oposta. E, ainda, fica claro que o Coaf não tem autoridade para realizar quebra de 
sigilo  bancário  e  fiscal.  Trabalha  com  a  informação  fornecida  para  produzir  seus  relatórios  e,  caso 
identifique  irregularidades,  como  dito  anteriormente,  encaminha  para  os  órgãos  competentes  para  a 



apuração.

     Conquanto os relatórios de inteligência possuam menor nível de detalhamento sobre as movimentações 
financeiras  em  comparação,  por  exemplo,  a  uma  quebra  de  sigilo  bancário,  não  há  dúvida  de  que  as 
informações  veiculadas  no  instrumento  são  sensíveis,  tanto  que  levou  o  Supremo  Tribunal  Federal  a 
examinar a constitucionalidade de compartilhamento sem autorização judicial.

     Não é porque o Supremo fixou tese pela constitucionalidade do compartilhamento ou mesmo a natureza 
jurídica de peças de informação dos relatórios de inteligência que as informações veiculadas nos relatórios 
de  inteligência  não  são  sensíveis.  Pelo  contrário,  o  compartilhamento  é  constitucional  apesar  da 
sensibilidade da informação. E a natureza de elemento de informação se justifica pela inexistência, como 
visto, de verificação de veracidade da informação pela autoridade administrativa.

     A partir desse contexto normativo e jurisprudencial, portanto, verifica-se que o tema 990 da repercussão 
geral cuidou, apenas, da hipótese de compartilhamento da informação do Coaf e da Receita Federal para os 
órgãos  de  persecução  penal.  Na  via  única,  e  não  na  via  dupla.  Não  tratou,  portanto,  da  hipótese, 
completamente diferente, de uma solicitação feita pela autoridade policial ou pelo Ministério Público.

     Nesse sentido, fixam-se as seguintes teses:

     1.  A solicitação direta de relatórios de inteligência financeira pelo Ministério Público ao COAF sem 
autorização judicial é inviável.

     2. O tema 990 da repercussão geral não autoriza a requisição direta de dados financeiros por órgãos de 
persecução penal sem autorização judicial.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Constituição Federal (CF), art. 5º, X e LXXIX;

Lei n. 9.613/1998, artigos 9º, 11 e 15.

PRECEDENTES QUALIFICADOS

Tema n. 990/STF.

Processo EDcl  no  AgRg  no  HC  966.512-RS,  Rel.  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta 
Turma, por unanimidade, julgado em 13/5/2025, DJEN 20/5/2025.

Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema Processos  que  tramitam  no  âmbito  do  Superior  Tribunal  de  Justiça. 
Diferentes  ramos  do  Ministério  Público.  Alternância  entre  impugnações. 
Impossibilidade.

DESTAQUE

     Não é possível a alternância entre impugnações formuladas por diferentes ramos do Ministério Público 
em processos que tramitam no âmbito do Superior Tribunal de Justiça.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     Cinge-se a controvérsia em saber se é possível a alternância recursal entre diferentes ramos do Ministério  
Público nos processos que tramitam no Superior Tribunal de Justiça.



     No caso analisado, foram opostos embargos de declaração pelo Ministério Público Estadual contra acórdão 
da Quinta Turma do STJ, que negou provimento ao agravo regimental interposto pelo Ministério Público 
Federal, mantendo a decisão que trancou a ação penal.

     A Corte Especial do STJ, no julgamento do EREsp n. 1.327.573/RJ, relatora para acórdão Ministra Nancy  
Andrighi, reconheceu a legitimidade dos Ministérios Públicos Estaduais e do Distrito Federal e Territórios 
para recorrer no âmbito do STJ, quando estes forem parte na ação apresentada na origem.

     Todavia, no caso concreto, a interposição de agravo regimental se deu pelo Ministério Público Federal, que 
seria parte legítima para oposição dos embargos de declaração, já que o MP estadual, ora embargante, optou 
por não agravar da decisão.

     Embora se admita a interposição concomitante, pelos diferentes ramos do Ministério Público, dos recursos 
contra  decisões  proferidas  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  a  alternância  entre  impugnações  por  eles 
formuladas não é possível, devendo os embargos serem opostos por quem interpôs o agravo regimental, no 
caso, o Ministério Público Federal, o qual, ciente da decisão, quedou-se inerte.

Processo ProAfR no REsp 2.166.900-SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Terceira Seção, 
julgado em 29/4/2025, DJEN 20/5/2025. (Tema 1347).

ProAfR  no  REsp  2.153.215-RJ,  Rel.  Ministro  Og  Fernandes,  Terceira 
Seção, julgado em 29/4/2025, DJEN 20/5/2025 (Tema 1347).    ProAfR no 
REsp 2.167.128-RJ, Rel. Ministro Og Fernandes, Terceira Seção, julgado 
em 29/4/2025, DJEN 20/5/2025 (Tema 1347).  

Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema A Terceira Seção acolheu a proposta de afetação do REsp 2.166.900-SP, REsp 
2.153.215-RJ e REsp 2.167.128-RJ ao rito dos recursos repetitivos, a fim de 
uniformizar o entendimento a respeito da seguinte controvérsia: "definir se 
é necessária a prévia oitiva da pessoa apenada para que lhe seja imposta a 
suspensão  cautelar  (regressão  provisória)  do  regime  prisional  mais 
favorável quando constatado o possível cometimento de falta disciplinar 
grave ou de fato definido como crime doloso".



Processo AREsp  2.835.056-MG,  Rel.  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta 
Turma, por unanimidade, julgado em 20/5/2025.

Ramo do Direito DIREITO PENAL

Tema Injúria  racial.  Embriaguez  voluntária.  Ânimo  exaltado.  Dolo  específico. 
Configuração.

DESTAQUE

     A embriaguez voluntária e o ânimo exaltado do réu são insuficientes para afastar o dolo específico 
necessário para a configuração do crime de injúria racial.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A controvérsia consiste em saber se há possibilidade de absolvição pelo crime de injúria racial, com base 
na ausência de dolo específico devido ao uso de substâncias entorpecentes e aos ânimos exaltados quando da 
prática da conduta.

     No caso, o Tribunal de origem absolveu o réu da prática do crime de injúria racial, por ausência de dolo 
específico,  consignando  que  os  "...adjetivos  (palavras  ultrajantes)  foram por  ele  pronunciados  de  forma 
impulsiva, durante inequívoco contexto de revolta, agravado pelo estado de perturbação psíquica, em razão 
do uso abusivo de substância entorpecente".

     Contudo, é de se restabelecer a condenação pelo delito previsto no art. 2º-A da Lei n. 7.716/1989. Isso 
porque, no caso, a conjuntura fática analisada pelo Tribunal a quo, notadamente a prova oral produzida em 
contraditório judicial,  evidencia a intenção do réu de ofender a honra subjetiva da vítima por meio de 
elementos relacionados à sua cor de pele, configurando o dolo específico necessário para o crime de injúria 
racial.

     Consoante destacado no voto vogal divergente, "não há, no entanto, prova da condição de completa 
embriaguez do apelante, nem das condições fortuitas ou de força maior a conduzirem à absolvição. Logo, se 
o acusado realmente fez uso de álcool antes dos fatos, ao que tudo indica, assim o fez voluntariamente, de 
modo que não há que se falar em absolvição, nos termos do art. 28, II, do CP".

     Nessa linha, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a embriaguez voluntária não 
exclui o dolo específico necessário para a configuração do crime de injúria racial.

     Note-se que "Nos termos do art. 28, II, do Código Penal, é cediço que a embriaguez voluntária ou culposa  
do agente não exclui a culpabilidade, sendo ele responsável pelos seus atos mesmo que, ao tempo da ação ou 
da omissão, era inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com 
esse entendimento. Aplica-se a teoria da actio libera in causa, ou seja, considera-se imputável quem se coloca 
em  estado  de  inconsciência  ou  de  incapacidade  de  autocontrole,  de  forma  dolosa  ou  culposa,  e,  nessa 
situação,  comete  delito."  (AgInt  no REsp 1.548.520/MG,  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  DJe 
22/6/2016).

     Ademais, o simples fato de o réu não estar com o ânimo calmo quando injuriou a vítima não afasta sua 
responsabilidade, notadamente considerando que a maior parte das injúrias ocorre quando os ânimos se 
encontram exaltados.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Lei n. 7.716/1989, art. 2º-A.

Código Penal (CP), art. 28, II.



Processo AgRg no REsp 2.194.523-CE, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por 
unanimidade, julgado em 6/5/2025, DJEN 12/5/2025.

Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema Assistente de acusação. Interposição de apelação para condenar o réu por 
tipo penal diverso da denúncia. Legitimidade. Não cabimento.

DESTAQUE

     O assistente de acusação não tem legitimidade para interpor recurso visando à condenação do réu por 
delito diverso daquele imputado pelo Ministério Público na denúncia.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A questão consiste em saber se o assistente de acusação tem legitimidade para interpor apelação buscando 
a condenação do réu por um delito diferente daquele imputado pelo Ministério Público na denúncia.

     No caso, conforme a denúncia, o réu foi condenado pela prática dos delitos tipificados nos arts. 302, § 3°, 
303, § 2° e 306 do Código de Trânsito Brasileiro. A apelação do assistente de acusação, provida pelo Tribunal 
de  origem,  buscou  a  desclassificação  das  condutas  para  o  tipo  penal  previsto  no  art.  121  do  CP,  de 
competência do Tribunal do Júri.

     Quanto ao tema, dispõe o art.  271 do CPP que "ao assistente será permitido propor meios de prova, 
requerer perguntas às testemunhas, aditar o libelo e os articulados, participar do debate oral e arrazoar os 
recursos interpostos pelo Ministério Público, ou por ele próprio, nos casos dos arts. 584, § 1º, e 598".

     O Superior Tribunal de Justiça tem flexibilizado o rigor dessa regra, de modo a reconhecer a legitimidade 
do assistente de acusação para, "quando já iniciada a persecução penal pelo seu órgão titular, atuar em seu 
auxilio e também supletivamente, na busca pela justa sanção, podendo apelar, opor embargos declaratórios e 
até interpor recurso extraordinário ou especial"  (REsp 1.675.874/MS,  Voto do Min.  Rogério Schietti  Cruz, 
Terceira Seção, DJE 8/3/2018).

     Porém, é fundamental destacar que os recursos apresentados pelo assistente de acusação devem estar 
alinhados com o conteúdo da denúncia. Dessa forma, se a sentença modificar a classificação da conduta para 
um  delito  diferente  daquele  originalmente  imputado  na  peça  acusatória,  o  assistente  de  acusação  tem 
legitimidade para recorrer.

     Nesse sentido, "De fato, vale notar que o assistente de acusação, ante a inércia do órgão acusador em 
recorrer da decisão que desclassificou os crimes narrados na exordial, apresentou seu inconformismo por 
meio de recurso em sentido estrito, pretendendo a pronúncia do acusado na forma descrita na denúncia. É 
dizer:  a  pretensão  do  assistente  de  acusação  manteve-se  dentro  das  balizas  traçadas  na  denúncia,  em 
nenhum momento ultrapassando o que fora requerido pelo titular da ação penal." (AgRg no HC 539.346/PE, 
Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, DJe de 16/9/2022).

     No entanto, a situação inversa não é permitida. Ou seja, se o réu for condenado pelo delito especificado na 
inicial acusatória, o assistente de acusação não tem legitimidade para interpor recurso visando à condenação 
por um delito distinto daquele que foi imputado pelo Ministério Público na denúncia.



INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código de Trânsito Brasileiro (CTB), art. 302, § 3°, art. 303, § 2° e 306

Código Penal (CP), art. 121

Código de Processo Penal (CPP), art. 271, art. 584, § 1º, e art. 598

Processo Processo em segredo de justiça, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
por unanimidade, julgado em 14/5/2025, DJEN 19/5/2025.

Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema Acordo de não persecução penal. Negócio jurídico processual. Ausência de 
concordância.  Pretensão  da  parte  de  se  manifestar  após  exame  de 
preliminares  suscitadas  em  recurso  especial.  Não  cabimento. 
Prosseguimento do feito.

DESTAQUE

     A  manifestação  sobre  a  proposta  de  acordo  de  não  persecução  penal  deve  ocorrer  após  o  seu 
oferecimento, não cabendo ao réu ou ao investigado decidir quando se manifestará.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A questão consiste em saber se é possível a parte deixar para se manifestar sobre a proposta de acordo de  
não persecução penal em momento posterior ao julgamento de preliminares suscitadas no recurso especial 
interposto.

     O Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal consolidaram entendimento no sentido de 
ser plenamente viável a celebração de ANPP em ações penais que já estavam em trâmite quando entrou em 
vigor a Lei n. 13.964/2019, cabendo ao Ministério Público, de ofício ou mediante provocação, na primeira 
oportunidade que tiver para falar nos autos, manifestar-se de modo fundamentado sobre a possibilidade ou 
não da propositura do acordo.

     No caso, em atenção ao referido entendimento, o Ministério Público Federal apresentou proposta de ANPP 
à parte, que, todavia, deixou de expressar concordância, pugnando que antes de sua manifestação fossem 
apreciadas  por  esta  Corte  Superior  preliminares  processuais  suscitadas  ao  tempo  do  recurso  especial 
interposto. No entanto, a pretensão não tem amparo legal.

     Isso porque, o ANPP possui a natureza de negócio jurídico processual, atribuindo às partes a prerrogativa 
de  avaliar  a  pertinência  (ou  não)  de  evitar  a  instauração  (ou  continuidade)  da  ação  penal,  desde  que 
respeitados os requisitos legais previstos no art. 28-A do CPP. Se, por um lado, não pode o órgão de acusação 
deixar de oferecer, sem justificativa razoável, a proposta de acordo, por outro, não é dado ao réu/investigado 
decidir em que momento deseja manifestar-se sobre um acordo que foi efetivamente proposto.

     De fato, sendo o caso de arquivamento das investigações (nos termos da literalidade do art. 28-A, do CPP), 
não se deve celebrar acordo de não persecução penal; isto é, se não há razão legal para tramitar ação penal, 
tampouco há justificativa para negociar acordo que pressupõe confissão e aceitação de cumprimento de 
obrigações naturalmente gravosas.

     Disto não decorre, todavia, direito ao investigado/réu de decidir quando se manifestará sobre a proposta 
formulada pelo Ministério Público, cabendo-lhe, isto sim, recusar a proposta, indicando as razões pelas quais 
sua celebração não se justifica, razões estas a serem analisadas pelo juízo no momento do julgamento das 
teses defensivas.



     Portanto, considerando que a parte, devidamente intimada para se manifestar sobre o ANPP proposto pelo 
Ministério Público Federal, entendeu (dentro de seu espaço de discricionariedade) que o acordo não lhe seria 
vantajoso,  uma vez  que  pretende  ver  reconhecidas  nulidades  suscitadas  no  recurso  especial  interposto, 
mostra-se de rigor a regular continuidade do feito para que sejam julgadas as teses recursais.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código de Processo Penal (CPP), art. 28-A

Lei n. 13.964/2019

Processo Processo em segredo de justiça,  Rel.  Ministro Joel  Ilan Paciornik,  Quinta 
Turma, por unanimidade, julgado em 14/4/2025, DJEN 25/4/2025.

Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema Leitura de depoimento da vítima ou testemunha prestado em sede policial 
durante a audiência de instrução. Ausência de nulidade. Indeferimento de 
pergunta  para  coibir  prática  de  ato  atentatório  à  dignidade  da  vítima. 
Cerceamento de defesa. Inocorrência.

DESTAQUE

     1. A leitura de depoimento prestado pela vítima em sede policial durante a audiência de instrução e 
julgamento não configura nulidade processual, salvo se ficar demonstrado efetivo prejuízo ao réu.

     2. Tendo a defesa oportunidade de formular questionamentos, a intervenção do magistrado para proteger 
a dignidade da vítima, em atenção às disposições da Lei n. 14.245/2021, não acarreta cerceamento de defesa.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A questão em discussão consiste em saber se a leitura do depoimento prestado pela vítima na fase 
inquisitorial e a intervenção do magistrado na audiência de instrução e julgamento configuram nulidade 
processual e cerceamento de defesa.

     Inicialmente, é importante consignar que não há vedação legal à leitura do depoimento anteriormente 
prestado  em  sede  policial  pelo  depoente,  comportamento  comumente  utilizado  na  praxe  forense, 
principalmente para esclarecer pontos que as partes consideram relevantes e necessários para o deslinde da 
controvérsia.

     Para além disso, segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a oitiva de testemunha ou 
vítima, lançando mão do seu depoimento prestado sede investigativa, não configura, por si só, nulidade da 
prova ou do ato processual.

     Ainda que a defesa sustente que não se pode valer da mera reiteração dos depoimentos prestados 
anteriormente para fundamentar eventual condenação, é certo que a pertinência e a valoração do conteúdo 
do depoimento devem ser avaliadas pelo Juízo de origem em momento oportuno, quando da apreciação do 
conjunto probatório colhido durante a instrução processual e prolação da sentença de mérito.

     Ademais,  verifica-se que a defesa teve oportunidade para exercer o contraditório e a ampla defesa, 
formulando questionamentos à ofendida no decorrer da audiência de instrução e julgamento. No entanto, as 
indagações apresentadas pela defesa levaram a magistrada a intervir de modo a garantir a observância das 
disposições contidas na Lei n. 14.245/2021, a qual tem por finalidade coibir a prática de atos atentatórios à 
dignidade da vítima e de testemunhas.

     Além disso, em determinado momento, a Magistrada, ao indeferir questionamento formulado pela defesa 



do acusado, determinou que o advogado prosseguisse com suas indagações. Tal circunstância evidencia que 
não houve restrição arbitrária ao exercício do contraditório e da ampla defesa, uma vez que o advogado 
manteve a prerrogativa de conduzir os questionamentos dentro dos limites estabelecidos pelo ordenamento 
jurídico.

     Ressalte-se que referida legislação impõe o dever de cautela ao magistrado na condução da produção da 
prova oral, especialmente para evitar constrangimentos ou qualquer forma de violência institucional contra 
a  vítima.  A  atuação  judicial  pautou-se  na  legalidade,  na  proteção  da  dignidade  da  ofendida  e  na 
harmonização dos princípios processuais, sem que se evidencie qualquer cerceamento de defesa ou violação 
aos direitos do réu.

     Por  fim,  cabe  destacar  que  a  decretação  de  nulidade  processual,  mesmo  que  absoluta,  exige  a 
demonstração  de  efetivo  prejuízo,  conforme  o  disposto  no  art.  563  do  Código  de  Processo  Penal,  em 
observância ao princípio pas de nullité sans grief.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código de Processo Penal (CPP), art. 563;

Lei n. 14.245/2021

Processo AgRg  no  HC  930.249-RJ,  Rel.  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta 
Turma, por unanimidade, julgado em 6/5/2025, DJEN 12/5/2025.

Ramo do Direito DIREITO INTERNACIONAL, DIREITO PENAL, EXECUÇÃO PENAL, DIREITOS 
HUMANOS

Tema Resolução da Corte Interamericana de Direitos Humanos - CIDH. Instituto 
Penal Plácido de Sá Carvalho (IPPSC). Condições degradantes. Cômputo em 
dobro da pena. Cessação da superlotação. Irrelevância.

DESTAQUE

     A Resolução da Corte Interamericana de Direitos Humanos para o cômputo em dobro do tempo de pena 
no  Instituto  Penal  Plácido  de  Sá  Carvalho  aplica-se  a  todo  o  período  de  cumprimento  em  condições 
degradantes, independentemente da cessação da superlotação.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     Sobre o computo da pena, o Tribunal estadual consignou "o Agravado não faz jus ao cômputo do prazo em 
dobro  do  período  de  acautelamento  no  IPPSC,  tendo  em  vista  que  ingressou  em  momento  posterior  a 
05/03/2020,  data  em que foi  regularizada a  superlotação na mencionada unidade,  conforme informação 
prestada pela SEAP [...]. Por derradeiro, devemos observar que o caráter vinculante das disposições da CIDH 
não as torna, por si sós, autoexecutáveis".

     Contudo, segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a Resolução da Corte Internacional de 
Direitos Humanos de 22 de novembro de 2018 possui eficácia vinculante, é imediata e de efeitos meramente 
declaratórios, devendo ser aplicada a todo o período de cumprimento de pena em condições degradantes.

     O princípio pro personae exige que a interpretação das normas de direitos humanos seja feita de forma 
mais favorável ao indivíduo, ampliando a proteção dos direitos humanos. A alegação de que a Resolução 
teria efeitos  ex nunc não se sustenta, pois a urgência da medida visa à celeridade na adoção dos meios de 
cumprimento, sem limitar seus efeitos retroativos.

     Nesse sentido, a Quinta Turma do STJ já decidiu que "o cômputo em dobro do tempo de pena no Instituto 



Penal Plácido de Sá Carvalho aplica-se a todo o período de reclusão, independentemente da cessação da 
superlotação" (AgRg no HC 928.832/RJ, Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJEN de 19/3/2025).

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Resolução da Corte Internacional de Direitos Humanos de 22 de novembro de 2018



RECURSOS REPETITIVOS - AFETAÇÃO

Processo ProAfR no  REsp  2.174.222-AL,  Rel.  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Terceira 
Seção, julgado em 6/5/2025, DJEN 2/6/2025. (Tema 1351).

Ramo do Direito DIREITO PENAL

Tema A Terceira Seção acolheu a proposta de afetação do REsp 2.174.222-AL ao 
rito  dos  recursos  repetitivos,  a  fim  de  uniformizar  o  entendimento  a 
respeito  da seguinte  controvérsia:  "definir  se  a  dosimetria  da pena-base 
deve  observar  critérios  determinados  de  exasperação  da  pena  por 
circunstância judicial negativa ou se tal atividade insere-se no âmbito da 
discricionariedade vinculada do magistrado".

     A questão consiste em definir se a premeditação autoriza a valoração negativa da circunstância da culpabilidade,  
prevista no art. 59 do Código Penal, e se essa valoração configura bis in idem.

     O Código Penal em vigor não prevê, textualmente, a premeditação como elemento autônomo para incidência na 
dosimetria da pena, ao contrário do que já ocorreu em diplomas penais brasileiros anteriores.

     Nada obstante, é uníssona a jurisprudência de ambas as Turmas de Direito Penal do STJ e também do STF no 
sentido de que a premeditação autoriza a valoração negativa na dosimetria da pena, incidindo ainda em primeira fase, 
quando da avaliação das circunstâncias previstas no art. 59 do Código Penal.

     "A  premeditação demonstra  que o  agente  teve  uma maior  reflexão,  um tempo para ponderar,  trabalhando 
psiquicamente a conduta criminosa, o que demonstra um maior grau de censura ao comportamento do indivíduo, 
apto a majorar a pena-base" (AgRg no REsp 1.721.816/PA, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 
29/6/2018), motivo pelo qual é tranquilo nesta Corte Superior o entendimento de que o locus para a sua valoração é o 
vetor da culpabilidade, "que diz respeito à demonstração do grau de reprovabilidade ou censurabilidade da conduta 
praticada" (REsp 1.352.043/SP, Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 28/11/2013).

     A premeditação não é inerente ao dolo, não sendo elemento inexorável à conformação típica, pelo que a objeção 
calcada na proibição de bis in idem não se sustenta para o afastamento, em abstrato, de sua utilização para a valoração 
negativa da culpabilidade. Todavia, a proibição de dupla punição é preocupação relevante para a análise dos casos 
concretos,  não  podendo  a  premeditação  (i)  constituir  elementar  ou  ser  ínsita  ao  tipo  penal;  (ii)  ser  pressuposto 
necessário  para  a  incidência  de  agravante  ou  qualificadora;  ou  (iii)  ser  tratada  como  de  incidência  automática, 
devendo ser demonstrada, no caso concreto, a maior reprovabilidade da conduta.

     Torna-se necessária, assim, uma cuidadosa avaliação, a cada caso, do que se extrai da reflexão e ponderação do 
agente, para que não se valore negativamente, a título de premeditação, a conduta titubeante que, ao invés de fria e 
meticulosa  preparação  do  fato  criminoso,  demonstre  ter  sido  tangenciada  a  desistência  ou  revele  relutância  na 
realização da prática criminosa.  É dizer:  se a premeditação pode implicar na desvaloração da culpabilidade,  não 
significa que deva, sempre, desaguar na majoração da pena-base.

     Dessa forma, caberá ao magistrado a análise dos contornos fáticos e da prova dos autos para verificar se os 
elementos  concretos  demonstram  a  maior  reprovabilidade  da  conduta  -  devendo  fundamentar  tal  constatação, 
conforme determina o art. 93, IX, da Constituição Federal.

     Ante o exposto, para fins dos arts. 927, III, 1.039 e seguintes do CPC/2015, fixam-se as seguintes teses:

     1. A premeditação autoriza a valoração negativa da circunstância da culpabilidade prevista no art. 59 do Código 
Penal,  desde que não constitua elementar ou seja ínsita ao tipo penal nem seja pressuposto para a incidência de 
circunstância agravante ou qualificadora;

     2. A exasperação da pena-base pela premeditação não é automática, reclamando fundamentação específica acerca 
da maior reprovabilidade da conduta no caso concreto.



RECURSOS REPETITIVOS

Processo REsp 2.195.928-SP, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, por 
unanimidade, julgado em 5/6/2025, DJEN 10/6/2025. (Tema 1336).

REsp 2.195.927-SP, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, 
por unanimidade, julgado em 5/6/2025, DJEN 10/6/2025 (Tema 1336).  

Ramo do Direito DIREITO PENAL, EXECUÇÃO PENAL

Tema Tráfico de drogas. Art. 33, caput e § 1º, da Lei n. 11.343/2006. Pena de multa. 
Indulto. Decreto n. 11.846/2023. Impossibilidade. Tema 1336.

DESTAQUE

     O indulto previsto no Decreto n. 11.846/2023 não se aplica ao condenado por tráfico de drogas na forma do 
caput e § 1º do art. 33 da Lei de Drogas, vedação essa que abrange a pena de multa eventualmente cominada, 
salvo se beneficiado com o redutor especial (art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006).

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     Cinge-se  a  controvérsia  sobre  a  possibilidade  de  conceder  indulto  à  pena  de  multa  imposta  por 
condenação pelo crime de tráfico de drogas, com base nos arts. 2º e 8º, ambos do Decreto n. 11.846/2023.

     Com efeito, o art.  1º,  I  e XVII, do Decreto Presidencial n. 11.846/2023, ao vedar o indulto aos crimes 
hediondos e equiparados, inclusive tráfico de drogas, não restringiu a natureza da pena decorrente dessa 
condenação, de modo que a vedação abrange inclusive a pena de multa.

     Aliás, essa é a compreensão das Turmas criminais que integram a Terceira Seção desta Corte. Nessa 
direção: "O Decreto nº 11.846/2023 veda expressamente a concessão do indulto para condenados por tráfico 
de drogas, tanto para penas privativas de liberdade quanto para a pena de multa, conforme interpretação 
sistemática do art. 1º, incisos I e XVII, que não limita a vedação às penas privativas de liberdade." (REsp 
2.165.758/SP, Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJEN de 6/1/2025).

     Ressalte-se, no entanto, que tal compreensão não se aplica aos condenados por crime de tráfico de drogas 
em que reconhecida a incidência do redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, denominado de tráfico de  
drogas privilegiado, pois essa conduta não figura entre aquelas elencadas no inciso XVII do art. 1º do decreto 
em referência, além de que também não se encontra abarcada pelo inciso I da norma em comento, já que 
não é equiparada a crime hediondo.

     Dessa forma,  fixa-se a seguinte tese:  O indulto previsto no Decreto n.  11.846/2023 não se aplica ao  
condenado por tráfico de drogas na forma do  caput e § 1º do art. 33 da Lei de Drogas, vedação essa que 
abrange a pena de multa eventualmente cominada, salvo se beneficiado com o redutor especial (art. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/2006).

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 1º e § 4º

Decreto n. 11.846/2023, art. 1º, I e XVII, art. 2º e art. 8º



Processo Processo em segredo de justiça, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, por unanimidade, julgado em 6/5/2025, DJEN 19/5/2025.

Ramo do Direito DIREITO INTERNACIONAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema Cooperação  jurídica  internacional.  Provas  digitais  obtidas  a  partir  do 
aplicativo SKY ECC. Ilicitude. Não ocorrência. Parâmetro de validade. Lei do 
Estado no qual foram produzidas. Art. 13 da LINDB.

DESTAQUE

     A prova obtida por meio de cooperação internacional em matéria penal deve ter como parâmetro de 
validade a lei do Estado no qual foi produzida, nos termos do art. 13 da LINDB, podendo, contudo, não ser 
admitida no processo em curso no território nacional se o meio de sua obtenção violar a ordem pública, a 
soberania nacional e os bons costumes brasileiros.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A controvérsia tem origem em denúncia por crimes de lavagem de ativos e tráfico de entorpecentes 
praticados por organização criminosa transnacional. A defesa sustenta a ilicitude das provas digitais obtidas 
por meio do aplicativo SKY ECC e a partir de cooperação jurídica internacional entre o Brasil e a França, 
notadamente porque não haveria comprovação de prévia autorização do Poder Judiciário francês para a 
extração  dessas  informações.  Alega  ainda  que  tais  elementos  seriam  essenciais  e  necessários  para 
demonstrar a licitude na obtenção da prova e a garantia da cadeia de custódia.

     A  prova questionada foi  trazida aos  autos  depois  de  regular  procedimento de  cooperação jurídica 
internacional por auxílio direto entre os países, estabelecida nos termos do Acordo de Cooperação Judiciária 
em Matéria Penal entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República Francesa, 
celebrado em Paris, em 28/5/1998, e promulgado no Brasil por meio do Decreto n. 3.324/1999.

     Embora não aportada aos autos a decisão judicial que teria amparado a coleta da prova, o cumprimento 
da medida solicitada foi direcionado a autoridades judiciárias que, por sua vez, conduziram a diligência para 
efetiva execução, em observância às normas daquele país.

     Os  dados  do  SKY  ECC  foram  obtidos  regularmente,  mediante  cooperação  jurídica  internacional 
judicialmente  autorizada  em  processo,  ao  qual  a  defesa  tem  acesso,  com  base  no  referido  Acordo  de 
Cooperação. Nos documentos enviados pelas autoridades francesas, é possível depreender que as provas 
foram coletadas de acordo com a legislação do país solicitado.

     No caso, não foi apresentada nenhuma prova concreta para afastar a presunção de legalidade advinda da 
adoção do procedimento formal para trânsito de provas entre a França e o Brasil. Em acréscimo, todo o 
material recebido via cooperação jurídica com autoridade estrangeira foi devidamente acostado aos autos e 
disponibilizado às partes, inclusive via link para acesso em nuvem administrada pela Justiça Federal. Ainda, 
o acesso às provas digitalizadas foi franqueado de forma adequada à defesa.

     Havendo suspeita de que os dados enviados ao Brasil não seriam os mesmos colhidos na França, caberia à 
defesa  demonstrar,  ainda  que  indiciariamente,  em  que  se  basearia  tal  suspeita.  O  recebimento  da 
documentação probatória por meio de cooperação internacional, a qual se sustenta no princípio da boa-fé 
das autoridades envolvidas, reforça ainda mais a fidedignidade da prova.

     Em matéria de cooperação internacional penal,  vigora o princípio da  lex diligentiae,  como afirmado 
explicitamente na primeira parte do art. 13 da LINDB: "a prova dos fatos ocorridos em país estrangeiro rege-
se pela lei que nele vigorar, quanto ao ônus e aos meios de produzir-se".

     Assim,  a  prova  colhida  na  França  seguirá  as  regras  lá  vigentes.  Ainda  que  tais  provas  sejam 
posteriormente compartilhadas com outro país, as regras legais deste não são aplicáveis retroativamente à 
colheita anterior da prova. Mesmo em cooperação jurídica internacional, seguem-se as leis e as regras do 
local de produção do ato. Impor as leis e as regras do país requerente aos procedimentos adotados no país 
requerido implicaria, em última análise, violar a soberania do país requerido.



     Por  haver a  documentação sido obtida de forma regular  no país  que se  encarregou das  primeiras 
investigações (França), em obediência à lei local, e posteriormente sido entregue às autoridades brasileiras 
para embasar - ou simplesmente complementar - investigações criminais que aqui já estavam em curso, não 
existe nenhum impedimento à utilização dessas provas no processo.

     Nesse sentido, não é cabível que se pretenda que a Justiça brasileira se debruce a examinar a legalidade de 
atos jurídicos internos praticados na República Francesa. As autoridades do país requerente, inclusive as 
judiciais, não têm nenhum poder de controle ou de ingerência sobre os atos praticados no país requerido. 
Irrelevante,  portanto,  a alegação de nulidade da prova sob o argumento de que não há decisão judicial 
francesa que explique como se deu a operação policial de captura dos dados do SKY ECC ou que informe os 
meios de obtenção dessa fonte de prova.

     Ademais,  o  acesso  ao  conteúdo  de  conversações  do  aplicativo  SKY  ECC,  ainda  que  no  Brasil  seja 
considerado sigiloso, de acordo com as leis locais, não é suficiente para violar a ordem pública ou a soberania 
nacional, de que somente se poderia cogitar se a obtenção dessas informações tivesse ocorrido de modo 
ilícito na França, o que não ficou inequivocamente demonstrado no caso.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Decreto n. 3.324/1999.

Decreto-Lei 4.657/1942 (LINDB), art. 13.

Processo REsp 2.159.111-RS,  Rel.  Ministro Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta Turma,  por 
unanimidade, julgado em 6/5/2025, DJEN 14/5/2025.

Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema Tráfico  de  drogas.  Cumprimento  de  mandado  de  busca  domiciliar. 
Execução de revista íntima na investigada, desnecessária e vexatória, por 
três  vezes.  Grave  violação  de  direitos  humanos.  Nulidade  das  provas 
colhidas na residência. Não configuração. Ausência de vínculo causal entre 
o meio de obtenção ilícito (revista íntima) e a prova colhida na residência. 
Derivação de fonte independente. Aplicabilidade do art. 157, § 1º, do CPP.

DESTAQUE

     Eventual  ilegalidade na execução da revista íntima incidental  à  busca domiciliar  não acarreta,  por 
derivação, a nulidade das provas apreendidas na busca realizada na residência.

     

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A essência da teoria dos frutos da árvore envenenada (fruits of the poisonous tree), de origem norte-
americana, consagrada no art. 5º, LVI, da Constituição Federal, proclama a mácula de provas supostamente 
lícitas e admissíveis, obtidas, porém, a partir de provas declaradas nulas pela forma ilícita de sua colheita.

     A inadmissibilidade das provas derivadas das ilícitas,  todavia,  não se estende a todas as provas do  
processo. Tendo em vista o disposto no art. 157, § 1º, parte final, e § 2º, do CPP - que consagram exceções 
concebidas também no direito norte-americano - é necessário averiguar (a) se a prova ilicitamente obtida 
seria inevitavelmente descoberta de outro modo (inevitable discovery), a partir de outra linha legítima de 
investigação, ou (b) se tal prova, embora guarde alguma conexão com a original, ilícita, não tem relação de 
total causalidade em relação àquela, pois outra fonte a sustenta (independent source).



     No  caso,  policiais  civis  compareceram  à  residência  da  acusada  para  cumprir  mandado  de  busca 
domiciliar. Durante a execução do mandado, policiais femininas realizaram revista íntima na acusada. Na 
delegacia de polícia e no estabelecimento penal,  foram realizadas mais duas revistas íntimas.  Nenhuma 
prova  foi  apreendida  em decorrência  das  revistas  íntimas.  Na  residência,  por  sua  vez,  apreenderam-se 
drogas, dinheiro e pesticidas.

     Conforme pontuado pelas instâncias ordinárias, são ilícitas as três revistas íntimas a que foi submetida, 
desnecessária e injustificadamente, a acusada, de modo a configurar grave violação à dignidade da pessoa 
humana por agentes de Estado.

     Entretanto, a despeito da manifesta gravidade da ilicitude das três revistas íntimas, tal ilicitude não tem 
por consequência a inadmissibilidade de todas as provas colhidas durante a execução do mandado de busca 
domiciliar, em razão da inexistência de nexo de causalidade entre o meio de obtenção de prova declarado 
ilícito e as provas mencionadas.

     Com efeito,  para a definição das provas inadmissíveis em razão da ilicitude dos meios de obtenção 
empregados, é necessário, à luz do art. 157, § 1º, do CPP, verificar a existência de nexo de causalidade entre o  
meio de obtenção de prova declarado ilícito e as provas produzidas nos autos.

     Como reconheceu o Tribunal de origem, nenhuma prova foi apreendida em decorrência das revistas 
íntimas - seja daquela realizada incidentalmente à busca domiciliar, seja daquelas realizadas posteriormente, 
na delegacia de polícia e no estabelecimento penal. Todas as provas constantes nos autos foram localizadas 
durante a busca na residência, de modo que não há nenhum nexo causal entre a apreensão das provas 
localizadas na residência e as revistas íntimas declaradas ilícitas.

     Além disso, a inexistência de nexo causal entre as revistas íntimas ilícitas e as provas apreendidas pode 
ser mais bem evidenciada a partir de um juízo hipotético de eliminação, típico da apuração da causalidade 
simples (causa como conditio sine qua non do evento): se as revistas íntimas não tivessem sido realizadas, 
ainda assim as provas incriminatórias (as drogas, o dinheiro e os pesticidas) teriam sido produzidas, pois elas 
foram encontradas  no  interior  na  residência  (em decorrência  da  busca  domiciliar),  e  não  no  corpo  da 
acusada (em decorrência das revistas íntimas).

     Ademais, mesmo em relação à revista íntima realizada no interior da residência, vale destacar que, de  
acordo com o art.  244 do CPP,  é  admissível  a  execução de busca pessoal  incidental  à  busca domiciliar, 
independentemente  de  mandado  prévio.  Todavia,  eventual  ilegalidade  na  execução  da  busca  pessoal 
incidental não acarreta, por derivação, a ilegalidade de toda a busca domiciliar.

     Assim, embora sem ignorar ou mesmo mitigar a gravidade da ilicitude verificada no caso, é imperativo 
reconhecer que são admissíveis as provas derivadas da busca domiciliar, pois não derivadas das revistas 
íntimas ilícitas, na forma do art. 157, § 1º, do CPP.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Constituição Federal, art. 5º, LVI;

Código de Processo Penal (CPP), art. 157, §§ 1º e 2º e art. 244.



RECURSOS REPETITIVOS - AFETAÇÃO

Processo ProAfR  no  REsp  2.094.362-SP,  Rel.  Ministro  Carlos  Cini  Marchionatti 
(Desembargador convocado do TJRS), Terceira Seção, julgado em 3/6/2025, 
DJEN 11/6/2025. (Tema 1353).

ProAfR  no  REsp  2.078.417-SP,  Rel.  Ministro  Carlos  Cini  Marchionatti 
(Desembargador  convocado  do  TJRS),  Terceira  Seção,  julgado  em 
3/6/2025, DJEN 11/6/2025 (Tema 1353).  

Ramo do Direito DIREITO PENAL

Tema A Terceira Seção acolheu a proposta de afetação do REsp 2.094.362-SP e 
REsp 2.078.417-SP ao rito dos recursos repetitivos, a fim de uniformizar o 
entendimento a  respeito  da  seguinte  controvérsia:  "definir  se  é  possível 
reconhecer a continuidade delitiva entre os delitos de apropriação indébita 
previdenciária  e  de sonegação de contribuição previdenciária,  previstos, 
respectivamente, nos arts. 168-A e 337-A do Código Penal".

Processo ProAfR  no  REsp  2.037.377-SC,  Rel.  Ministro  Carlos  Cini  Marchionatti 
(Desembargador convocado do TJRS), Terceira Seção, julgado em 3/6/2025, 
DJEN 11/6/2025. (Tema 1354).

ProAfR no  REsp  2.037.447-SC,  Rel.  Ministro  Carlos  Cini  Marchionatti 
(Desembargador  convocado  do  TJRS),  Terceira  Seção,  julgado  em 
3/6/2025, DJEN 11/6/2025 (Tema 1354).  

Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema A Terceira Seção acolheu a proposta de afetação do REsp 2.037.377-SC e 
REsp 2.037.447-SC ao rito dos recursos repetitivos, a fim de uniformizar o 
entendimento a respeito da seguinte controvérsia: "definir a possibilidade 
de  aplicação  retroativa  da  Lei  n.  13.964/2019  (Pacote  Anticrime)  a  cada 
condenação isoladamente, em uma mesma execução, para fins de cálculo 
para progressão de regime".



Processo ProAfR  no  REsp  2.073.971-SP,  Rel.  Ministro  Carlos  Cini  Marchionatti 
(Desembargador convocado do TJRS), Terceira Seção, julgado em 3/6/2025, 
DJEN 11/6/2025. (Tema 1355).

ProAfR  no  REsp  2.089.938-SP,  Rel.  Ministro  Carlos  Cini  Marchionatti 
(Desembargador  convocado  do  TJRS),  Terceira  Seção,  julgado  em 
3/6/2025, DJEN 11/6/2025 (Tema 1355)  

Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema A Terceira Seção acolheu a proposta de afetação do REsp 2.073.971-SP e 
REsp 2.089.938-SP ao rito dos recursos repetitivos, a fim de uniformizar o 
entendimento  a  respeito  da  seguinte  controvérsia:  "definir  a  fração  de 
cumprimento de pena exigida para a obtenção do livramento condicional 
no  delito  de  associação  para  o  tráfico,  tipificado  no  art.  35  da  Lei  n. 
11.343/2006".

Processo ProAfR  no  REsp  2.006.460-SP,  Rel.  Ministro  Carlos  Cini  Marchionatti 
(Desembargador convocado do TJRS), Terceira Seção, julgado em 3/6/2025, 
DJEN 11/6/2025. (Tema 1356).

Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema A Terceira Seção acolheu a proposta de afetação do REsp 2.006.460-SP ao 
rito  dos  recursos  repetitivos,  a  fim  de  uniformizar  o  entendimento  a 
respeito  da  seguinte  controvérsia:  "definir  se,  a  despeito  da  guarda 
municipal não desempenhar a função de policiamento ostensivo, ela pode 
prender quem esteja em flagrante delito, respaldada no art. 301 do Código 
de Processo Penal".



Processo ProAfR  no  REsp  2.072.985-DF,  Rel.  Ministro  Carlos  Cini  Marchionatti 
(Desembargador convocado do TJRS), Terceira Seção, julgado em 3/6/2025, 
DJEN 11/6/2025. (Tema 1357).

ProAfR no REsp 2.082.712-MG, Rel.  Ministro Carlos Cini Marchionatti 
(Desembargador  convocado  do  TJRS),  Terceira  Seção,  julgado  em 
3/6/2025, DJEN 11/6/2025 (Tema 1357).    ProAfR no REsp 2.117.779-MG, 
Rel. Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador convocado do 
TJRS), Terceira Seção, julgado em 3/6/2025, DJEN 11/6/2025 (Tema 1357). 
ProAfR no REsp 2.073.005-MG, Rel.  Ministro Carlos Cini Marchionatti 
(Desembargador  convocado  do  TJRS),  Terceira  Seção,  julgado  em 
3/6/2025, DJEN 11/6/2025 (Tema 1357).    ProAfR no REsp 2.082.999-MG, 
Rel. Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador convocado do 
TJRS), Terceira Seção, julgado em 3/6/2025, DJEN 11/6/2025 (Tema 1357). 

Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema A Terceira Seção acolheu a proposta de afetação do REsp 2.072.985-DF, REsp 
2.082.712-MG, REsp 2.117.779-MG, REsp 2.073.005-MG, e REsp 2.082.999-MG 
ao rito dos recursos repetitivos,  a  fim de uniformizar o entendimento a 
respeito  da  seguinte  controvérsia:  "definir  se  é  possível  a  concessão  do 
benefício da remição penal, por aprovação no ENEM/ENCCEJA, quando o 
sentenciado tenha concluído o ensino médio anteriormente ao início do 
cumprimento da pena".

Processo ProAfR  no  REsp  2.148.137-SC,  Rel.  Ministro  Carlos  Cini  Marchionatti 
(Desembargador convocado do TJRS), Terceira Seção, julgado em 3/6/2025, 
DJEN 11/6/2025. (Tema 1358).

Ramo do Direito DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema A Terceira Seção acolheu a proposta de afetação do REsp 2.148.137-SC ao 
rito  dos  recursos  repetitivos,  a  fim  de  uniformizar  o  entendimento  a 
respeito  da  seguinte  controvérsia:  "definir  o  cabimento  ou  não  da 
intervenção  da  Defensoria  Pública,  em  Incidente  de  Resolução  de 
Demandas Repetitivas (IRDR) que versa sobre questões penais e processuais 
penais, independentemente da vulnerabilidade das partes, na condição de 
custos; e  vulnerabilis ou, subsidiariamente, de  amicus curiae'; definir se é 
imprescindível, para caracterização do crime do art. 7º, IX, da Lei n. 8.137 
/1990,  laudo  pericial,  a  fim de  ser  constatada  efetiva  impropriedade  do 
produto ao consumo humano e, dessa forma, comprovar a materialidade 
delitiva".



QUINTA TURMA  

Processo Processo em segredo de justiça,  Rel.  Ministro Joel  Ilan Paciornik,  Quinta 
Turma, por unanimidade, julgado em 17/6/2025.

Ramo do Direito DIREITO PROCESSUAL PENAL

Tema Assistência jurídica qualificada. Arts. 27 e 28 da Lei Maria da Penha. Norma 
cogente.  Aplicabilidade  no  Tribunal  do  Júri.  Atuação  compulsória  da 
Defensoria  Pública.  Não  violação  a  liberdade  da  vítima  em  constituir 
advogado particular.

DESTAQUE

     1.  A assistência jurídica qualificada prevista na Lei Maria da Penha é obrigatória, mesmo perante o 
Tribunal do Júri.

     2. A nomeação automática da Defensoria Pública como assistente qualificada opera como medida de tutela 
provisória, à míngua de manifestação expressa da ofendida, que pode optar por advogado particular.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     As  questões  em discussão consistem em saber  se  (1)  é  obrigatória  a  chamada "assistência  jurídica 
qualificada", prevista nos artigos 27 e 28 da Lei Maria da Penha, e se tem aplicação perante o Tribunal do 
Júri; (2) se atuação da Defensoria Pública em polos opostos nos mesmos autos configura ofensa à sua unidade 
e indivisibilidade; (3) se é legítima a atuação compulsória da Defensoria Pública como assistente da vítima de 
violência doméstica e familiar contra a mulher, e se isso viola o direito de livre escolha da ofendida.

     Inicialmente, cumpre asseverar que a atuação da Defensoria Pública em polos opostos nos mesmos autos 
não  configura  ofensa  à  sua  unidade  e  indivisibilidade  (CF,  art.  134,  §  4º).  A  natureza  institucional  da 
Defensoria, que a distingue dos advogados privados, não obsta que defensores públicos diversos, investidos 
de independência funcional (LC n. 80/1994, art.  4º,  § 6º),  atuem simultaneamente em defesa do réu e da 
vítima de violência doméstica e familiar contra a mulher no mesmo processo, desde que ausente qualquer 
identidade subjetiva entre os membros que os patrocinam.

     A Lei Maria da Penha traz diversos mecanismos, não apenas para coibir e prevenir a violência, mas para  
apoiar as mulheres vítimas dessa mazela social. Nesse contexto, albergou preceitos cogentes e de eficácia 
plena. Entre eles, o disposto no artigo 27, in verbis: "Em todos os atos processuais, cíveis e criminais, a mulher 
em situação de violência doméstica e familiar deverá estar acompanhada de advogado, ressalvado o previsto 
no  art.  19  desta  Lei".  Trata-se  de  norma  de  comando  vinculante,  sem  qualquer  margem  para 
discricionariedade judicial.  O verbo "deverá" exprime mandamento obrigatório, não autorizando exegese 
que condicione sua eficácia à manifestação de vontade da vítima, sob pena de malferimento à própria mens 
legis do diploma.

     O artigo 28, por sua vez, garante à mulher o acesso aos serviços da Defensoria Pública ou de assistência 
judiciária  gratuita  "nos  termos  da  lei,  em  sede  policial  e  judicial,  mediante  atendimento  específico  e 
humanizado", ou seja, direito de assistência jurídica distinta da prestada ao ofensor, de forma a se assegurar 
especialização e sensibilidade.

     Tais  dispositivos  de  lei  não  criaram  uma  nova  modalidade  de  intervenção  de  terceiros,  apenas 
preconizaram a presença de advogado ou defensor público a fim de orientar,  proteger e  fazer valer os 
direitos da vítima de violência doméstica do sexo feminino. A representação processual da vítima prevista 
nos  referidos  artigos  da  Lei  n.  11.340/2006  visa,  ainda,  evitar  julgamentos  com  exteriorização  de 
preconceitos, estereótipos e considerações depreciativas sobre o comportamento da ofendida, prevenindo-se 
a continuação da violência, na forma institucional.

     Em relação à aplicabilidade nos feitos de competência do Tribunal do Júri, não há razões jurídicas para 



discordar que o instituto da assistência qualificada às vítimas de feminicídio também vige no âmbito dessa 
Corte especializada. A expressão "em todos os atos processuais, cíveis e criminais", ao contrário de afastar, 
corrobora  a  necessidade  da  assistência  especializada  e  humanizada  no  Tribunal  do  Júri,  notadamente 
quando considerada a complexidade do julgamento, feito por pares, além de todas as etapas processuais 
existentes  naquele  procedimento,  sem  falar  na  maior  fragilidade  psicológica  imprimida  às  vítimas  de 
feminicídio e seus familiares.

     Vale ressaltar que a tipificação do crime feminicídio, através da Lei n. 13.104/2015, impôs à análise desse  
grave delito sob a perspectiva de gênero, assegurando, ainda que indiretamente, o sistema protetivo da Lei 
Maria da Penha às vítimas sobreviventes e aos familiares de quem não dispôs de proteção estatal efetiva e 
veio a falecer. Isso porque é no Tribunal do Júri onde a memória da vítima sofre as maiores incursões.

     A Lei n. 14.245/2021, corroborando o processo de não revitimização da vítima de violência doméstica, em 
relação aos atos praticados no Plenário do Júri, impôs a todas partes o respeito à sua dignidade, sob pena de 
responsabilização civil, penal e administrativa, "vedando a manifestação sobre circunstâncias ou elementos 
alheios aos fatos objetos de apuração nos autos e a utilização de linguagem, de informações ou de material 
que ofendam a dignidade da vítima ou de testemunhas" (CPP, art. 474-A, I e II).

     É nesse contexto que se pode inferir que a assistência jurídica qualificada da vítima adquire caráter 
cogente também no Tribunal do Júri,  devendo a mulher vítima de feminicídio, em situação de violência 
doméstica e familiar, estar acompanhada de advogado em todos os atos processuais.

     A  Lei  n.  11.340/2006 criou uma modalidade de  assistência  obrigatória,  que não comporta  juízo  de 
discricionariedade, e implica dizer que independe de autorização judicial e de oitiva do órgão acusador. Nas 
ações penais públicas, condicionadas ou não, não cabe ao Ministério Público defender ou pleitear interesses 
individuais da mulher vítima de violência doméstica. O único órgão estatal que tem por escopo garantir os 
direitos da vítima vulnerável é a Defensoria Pública, condição que foi erigida pela Constituição Federal de 
1988.

     Por fim, a nomeação judicial da Defensoria Pública sem prévia anuência da vítima não afronta a sua 
liberdade de escolha e nem ignora a sistemática supletiva prevista implicitamente na própria Lei Maria da 
Penha. Em verdade, o que a norma contempla é a obrigatoriedade da presença de defensor técnico - não 
necessariamente da Defensoria Pública -, sendo certo que, caso a vítima constitua advogado de sua confiança, 
este  substituirá  a  Defensoria,  exonerando-a  do  munus.  A  nomeação  judicial  opera,  nesse  cenário,  como 
medida de tutela provisória, à míngua de manifestação expressa da ofendida.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Constituição Federal (CF), art. 134, § 4º

LC n. 80/1994, art. 4º, §6º

Lei n. 11.340/2006, art. 19, art. 27 e art. 28

Código de Processo Penal (CPP), art. 474-A, I e II

Lei n. 13.104/2015

Lei n. 14.245/2021



SEXTA TURMA   

Processo AgRg  no  REsp  2.167.600-RS,  Rel.  Ministro  Otávio  de  Almeida  Toledo 
(Desembargador  convocado  do  TJSP),  Sexta  Turma,  por  unanimidade, 
julgado em 21/5/2025, DJEN 27/5/2025.

Ramo do Direito DIREITO PENAL

Tema Tentativa de homicídio. Disparos de arma de fogo contra policiais. Erro na 
execução.  Aberratio  ictus com  unidade  simples.  Crime  autônomo  em 
relação  ao  terceiro  atingido.  Dolo  eventual.  Impossibilidade. 
Responsabilidade pelos crimes contra as vítimas que pretendia ofender.

DESTAQUE

     No erro na execução (aberratio ictus) com unidade simples, o agente responde pelo crime contra aqueles 
que pretendia ofender, não configurando crime autônomo em relação ao terceiro atingido.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A questão consiste em saber se é possível a imputação de crime autônomo em relação ao terceiro atingido 
ou  se  o  agente  somente  responde  como se  tivesse  atingido  aqueles  que  pretendia  ofender,  quando,  no 
contexto da ação criminosa, incorre em erro na execução e atinge uma vítima não visada por disparo de 
arma de fogo em via pública.

     Consoante se extrai da redação do artigo 73 do Código Penal, o ordenamento jurídico brasileiro adota a 
teoria  da  equivalência  na  hipótese  de  erro  na  execução  (aberratio  ictus),  determinando  que  o  agente 
responda como se tivesse atingido a pessoa originalmente visada.

     Trata-se de ficção jurídica que busca equiparar, para fins penais, o resultado produzido ao inicialmente 
pretendido, preservando a tipificação do delito conforme a intenção do autor.

     Ademais, caso o erro resulte na ofensa simultânea tanto à vítima pretendida quanto a terceiro, aplica-se a 
regra do artigo 70 do Código Penal, que prevê o concurso formal de crimes, impondo a responsabilização por 
cada um dos eventos lesivos produzidos.

     O dispositivo, portanto, opera como um critério de imputação penal, assegurando que a configuração 
típica da conduta não seja alterada pelo erro na execução, salvo nas hipóteses em que se verifique o concurso 
efetivo de crimes.

     No caso, os denunciados efetuaram diversos disparos de arma de fogo contra três policiais civis, não 
logrando êxito em atingi-los em razão da reação armada destes. Contudo, em razão de erro na execução 
(aberratio ictus),  um dos projéteis  disparados acabou por atingir uma vítima transeunte,  que,  socorrida, 
sobreviveu.

     Nessa perspectiva, à luz do artigo 73 do Código Penal, a tipificação do delito deve considerar o número de  
vítimas visadas, e não o resultado concreto, razão pela qual a denúncia imputou aos acusados a prática de 
três tentativas de homicídio qualificado contra os policiais civis. A exclusão da quarta tentativa decorreu do 
entendimento de que, na aberratio ictus com unidade simples, o agente responde pelo crime contra aqueles 
que efetivamente pretendia ofender, não incidindo, nessa hipótese, a regra do concurso formal prevista no 
artigo 70 do Código Penal.

     Consoante precedentes desta Corte Superior, "[o]corre aberratio ictus com resultado duplo, ou unidade 
complexa, de que dispõe o art. 73, segunda parte, do CP, quando, na execução do crime de homicídio doloso, 
além do resultado intencional, sobrevém outro não pretendido, decorrente de erro de pontaria, em que, além 
da vítima originalmente visada,  outra é atingida por erro na execução" (REsp 1853219-RS,  Ministro Nefi 
Cordeiro, Sexta Turma, DJe 8/6/2020).

     Mutatis mutandis, não havendo duplo resultado, não pode prosperar a imputação de uma quarta tentativa 
de homicídio por dolo eventual aos denunciados, sob pena de bis in idem, uma vez que, pelo mesmo contexto 



fático, já respondem por três homicídios tentados contra as vítimas efetivamente visadas. O atingimento do 
transeunte decorreu de erro na execução, hipótese em que a norma penal estabelece que o agente deve 
responder como se tivesse atingido aqueles que pretendia ofender, não se configurando crime autônomo em 
relação ao terceiro atingido.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

LEGISLAÇÃO

Código Penal, art. 70 e art. 73.

Processo ProAfR  no  REsp  2.165.459-RS,  Rel.  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro, 
Terceira Seção, julgado em 6/5/2025, DJEN 17/6/2025. (Tema 1361).

Ramo do Direito DIREITO PENAL, DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Tema A Terceira Seção acolheu a proposta de afetação do REsp 2.165.459-RS ao 
rito  dos  recursos  repetitivos,  a  fim  de  uniformizar  o  entendimento  a 
respeito da seguinte controvérsia: "Definir se, na apuração da prescrição da 
pretensão  executória  de  Medida  Socioeducativa,  deve  ser  levado  em 
consideração o prazo mínimo eventualmente explicitado na sentença e não 
o prazo máximo abstratamente possível, segundo as regras do Estatuto da 
Criança e do Adolescente.".
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Audiências: 3116

Denúncias oferecidas: 2487

Arquivamentos: 917

Recursos 1º grau: 934

Recursos 2º grau: 751

Proposituras de ANPP: 523

Instauração de Procedimentos Extrajudiciais (NF, PA, PIC, PP): 175

RESUMO DAS PRINCIPAIS ATIVIDADES DO CAOCRIM

Atendimentos aos Órgãos de Execução – Modelos de peças, dúvidas e orientações: 80
Pesquisas em sistemas (SISBO, SISPROCEP, BID, SIAPEN, SINALID, SPC): 1240
Atendimentos ao público externo: 05
Participação em reuniões e eventos: 39

OFÍCIOS EXPEDIDOS

REGULARES: 37
CIRCULARES: 02
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EQUIPE TÉCNICA DO CAOCRIM

LENARA BATISTA CARVALHO PORTO – Promotora de Justiça/Coordenadora do CAOCRIM

lenarabatista@mppi.mp.br     

CONCEIÇÃO DE MARIA CORDEIRO DE OLIVEIRA – Assessora Técnica 

cordeiro@mppi.mp.br

GLAUCO VENTURA ALVES NERI – Técnico Ministerial

glaucoventura@mppi.mp.br

PAULO JOSÉ DE ALMEIDA FILHO – Assessor Técnico

paulo.almeida@mppi.mp.br

RAYANNE SILVA PAZ – Estagiária de Pós-graduação

rayanne.paz@mppi.mp.br

COLABORADOR

Design Gr  á  fico:   Marcos Vin  í  cius Lima Vieira   

CONTATOS  

E-mail: caocrim@mppi.mp.br

Ramais: 8164 (Gabinete)/ 8165 (Coordenação)

Avenida Lindolfo Monteiro, 911, Bairro de Fátima. Teresina – PI.
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